PARECER Nº 393 DE 2007.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES METROPOLITANOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 72, DE 2007

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº. 58, de 2007, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 72, de 2007, autoriza o Poder Executivo a contrair financiamentos externos para fins de implantação da Linha 4 Amarela, do Metrô de São Paulo.

A propositura, que tramita em regime de urgência constitucional, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, por uma sessão, oportunidade em que recebeu 4 emendas.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, o Relator Especial em substituição ao daquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto e contrariamente à aprovação das emendas de nº 1, 2, 3 e 4.

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Transportes Metropolitanos, emitir parecer sobre o projeto e emendas a ele apresentados, opinando quanto ao mérito das matérias.

DO PROJETO

O projeto pretende autorizar o Executivo a contrair financiamentos junto ao BIRD - Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento e a um consórcio de bancos japoneses liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corporation, com garantia do Japan Bank for International Cooperation - JBIC, para dar prosseguimento às obras de conclusão da Fase I e realização da Fase II da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo.

Essa linha ligará o bairro da Luz ao bairro de Vila Sônia, na Zona Oeste, atravessando a região da Consolação, Avenida Paulista e Pinheiros.

Com extensão de 12,8 quilômetros e 11 estações, a Linha 4 Amarela será implantada em duas etapas: a primeira prevê a construção e inauguração de seis estações: Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz; a implantação da estrutura das estações intermediárias Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis-Mackenzie e a construção e inauguração do pátio de manutenção Vila Sônia.

A segunda etapa prevê o acabamento e a inauguração das estações intermediárias: Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis-Mackenzie; construção e inauguração de duas estações: São Paulo-Morumbi e Vila Sônia. Haverá integração com as linhas 1-Azul, 2 - Verde e 3 - Vermelha nas estações Luz, Paulista, e República, respectivamente. Integrada a um serviço de ônibus gratuito, essa linha levará os passageiros até o município de Taboão de Serra.

A Linha 4-Amarela é apontada como prioritária na solução do transporte da cidade, pois aliviará o trânsito de corredores tradicionalmente carregados, além de integrar-se com a Linha 1-Azul, na Estação Luz; com a Linha 2-Verde, na Estação Paulista, terá uma passagem subterrânea até a Estação Consolação; com a Linha 3-Vermelha, na Estação República e com a Estação Pinheiros, na Linha "C" da CPTM, que será interligada com a Linha 5-Lilás do Metrô - Capão Redondo - Largo Treze.

A previsão da demanda a ser atendida pela Linha 4-Amarela é de 900 mil pessoas por dia.

A Estação Butantã terá terminal de ônibus urbano para receber as linhas intermunicipais da região Sudoeste, além das linhas da Cidade Universitária. Já a Estação Faria Lima será fundamental para a revitalização urbana dessa área.

Quanto ao mérito a medida se revela oportuna, na medida em que propiciará transporte de qualidade para a população de São Paulo e terá um papel fundamental no processo de revitalização urbana de algumas áreas, particularmente dos largos da Batata e Pinheiros.

Somos, pois, favorável à aprovação do Projeto de lei 72, de 2007.

DAS EMENDAS

Quanto às emendas, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

A Emenda de nº 1 pretende acrescentar § 3° ao artigo 1°, estabelecendo que o Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa cópia de contratos e relatórios circunstanciados contendo valores dos pagamentos realizados mês a mês.

A Emenda de nº 2 propõe a inclusão de um § 3° ao artigo 1°. do projeto, impondo a obrigatoriedade de publicação, mensal, no Diário Oficial do Estado, de relatórios de cumprimento dos limites impostos pelo Senado Federal e pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída, além de relatório contendo valores liberados ao Estado de São Paulo, os valores repassados ao Metrô e os gastos nas obras.

Enquanto a Emenda de nº 3 propõe a inclusão de mais um artigo no projeto, impondo à Secretaria de Estado de Transportes Metropolitanos a obrigatoriedade de prestar esclarecimentos à Comissão de Transportes desta Casa, sobre os investimentos na construção da Linha 4 - Amarela do Metrô, a Emenda de nº. 4 acrescenta parágrafo único ao Artigo 1°, visando a obrigar a publicação mensal dos valores medidos e pagos, das etapas da construção civil, além do cronograma físico-financeiro atualizado,

A nosso ver as emendas acima não devem prosperar, como bem salientou o Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça.

Do ponto de vista do mérito, avaliamos que tais medidas não apresentam inovações, eis que a legislação em vigor no Estado de São Paulo já prevê uma sistemática extremamente eficaz de acompanhamento e fiscalização das atividades da Administração Direta e Indireta do Estado, sendo a inclusão dos dispositivos redundante.

Diante do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº, 72, de 2007, e pela rejeição das Emendas de nºs. 1,2,3 e 4.

a) Roberto Engler - Relator Especial

